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ao da que é imposta no Código Penal; 
antes como o de uma reparação ao Es­
tado pelos danos resultantes do ato 
fraudulento praticado pelo infrator 
fiscal". 

8. tste Egrégio Tribunal Federal 
de Recursos, no agravo de petição n. 3, 
de S. Paulo, já decidiu, por sua La 
Turma, nesse sentido. O caso era 
idêntico ao dos presentes autos, tendo 
funcionado como Relator o eminente 
Ministro Djalma da Cunha Melo, cujo 
voto brilhante e jud;cioso, entremeiado 
de citações dos melhores cultores da 
matéria, foi acompanhado unanime­
mente. 

9. Por tais razões, e tendo em 
vista o espírito que presidiu a norma 
inscrita no art. 60 do decreto-lei n.o 
960, dou provimento ao recurso para 
que subsista a penhora também em 
relação à multa fscal constante da 
certidão de fls. 3, por gozar esta do 
mesmo privilégio da dívida principal, 
da qual é acessória. 

VOTO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos 
- Sr. Presidente, voto integralmente 
de acôrdo com ú brilhante voto profe­
rido pelo Sr. Ministro Relator, por­
quanto o ponto de vista adotado por 
S. Excia., é o mesmo por mim já es­
posado, em várias oportunidades, como 
Juiz da 3.a Vara da Fazenda Pública. 

VOTO 

O Sr. Ministro Djalma da Cunha 
Mello - Sr. Presidente, acompanho o 
voto do eminente Sr. Ministro Relator. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
segu;nte: A La Turma, por unanimi­
dade, deu provimento ao recurso, para 
que subsista a penhora também em 
relação à multa fiscal, constante da 
certidão de fls. 3, por gozar a mesma 
o mesmo privilégio da díviiIa princi­
pal, da qual é meio acessório. 

JUROS DE MORA - FAZENDA PúBLICA - AUTARQUIAS 

- O disposto no art. 3.° do decreto n.O 22.785, de 31-5-33, 
acêrca da contagem de juros moratórios nas condenações da 
Fa' enda Pública constitui privilégio de direito estrito que 
não se estende às autarquias, na falta de texto legal expresso. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Estrada de Ferro Central do Brasil versus Cia. de Seguros M. e T. Garantia 
Agravo de instrumento n.o ]3.134 - Relator: Sr. Ministro 

BARROS BARRETO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de agravo de instrumento n.o 
13.134, do Distrito Federal, em que 
é agrEvante a Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil sendo agravada a Com­
panhia de Seguros M~rítimos e Ter­
restres .. Garantia": 

A c~rdam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em La turma, negar 
provimen'o ao agravo, unanimemente. 

O relatór'o do feito e as razões de 
dec' dir constam das notas dactilográ­
ficas que precedem. 

Custas na forma da lei. 
Rio. 9 de junho de 1947. - Barros 

Barreto, Presidente e relator ad hoc. 

RELATÓRIO 

O S/'. Ministro BarTos Barreto -
Na ação proposta pela Companhia de 
Seguros Marít'mos e Terrestres "Ga­
rantia" contra a Estrada de Ferro 
Central do Brasil, a fim de receber a 
indenização proveniente do incêndio de 
mercadorias tranf'portadas pela ré. o 
acórdão desta egrégia La Turma. tras­
ladado a fls. 14 v., e seguintes, manteve 
a decisão de primeira instância, na par­
te em que fixou o montante da conde­
nação, mandando, porém, pagar honorá­
rios advocatíc'os na base de 20 %. 

Na execução do julgado, a ré im­
pugnou, sem êxito, a conta feita que 
foi homologada pelo despacho de fls. 20, 
in verbis: 
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.. Vistos, etc. - Deve se entender 
restritivamente o privilégio atribuído 
à União, aos Estados e aos Municípios, 
pelo decreto n.D 22.785, de 31-5-933. 
art. 3.0 • Não se pode, pois, esten­
der às autarquias, sem expressa dis­
posição de lei, tal vantagem. Improcede, 
assim a reclamação às fls. 184, bem 
como improcedem igualmente, no que 
tange ao modo porque foram conta­
dos os honorários. Ê:stes são devidos 
sôbre o montante da indenização, o 
qual inclui os juros moratórios. Igual­
mente contou bem, o Sr. Contador, os 
seus emolumentos. Homologo, pois, a 
conta de fls. 180, para que produza 
seus legais efeitos. Rio, 21 de dezem­
bro de 1946. - J. J. de Queiroz." 

Daí, o presente agravo, regularmente 
processado. 

É êste o parecer da Procuradoria 
Geral da República: 
.. Salvo quanto à contagem dos juros 
moratórios em que tenho sustentado 
tese contrária à da agravante, estou 
pelo provimento do agravo pelos seus 
outros fundamentos. Rio de Janeiro, 
19 de maio de 1947. - Temístocles 
Brandão Cat'alcanti, Procurador Geral 
da República." 

VOTO 

Estou de inteiro acôrdo com o des­
pacho agravado. 

O disposto no art. 3.° do decreto 
n.o 22.785.. de 31 de maio de 1933, 

acêrca da contagem de juros morató­
rios, nas condenações da Fazenda PÚ­
blica, constitui privilégio de direito 
estrito, que não se estende às autar­
quias, na falta de texto legal ex­
presso. 

Daí, a improcedência da impugna­
ção da Estrada de Ferro, querendo 
fôsse excluída certa parcela, referen­
te aos ditos juros, pois. devidos tão 
só da data da sentença condenatória 
com trânsito em julgado. 

Também não tem razão a agravan­
te, quando entende, discricionàriamen­
te que os honorários do advogado não 
teriam de ser computados sôbre o 
montante da indenização, abrangidos 
os juros. Aquela, conforme é curial, 
há de ser calculada sôbre a importân­
cia total devida pela executada, com 
a inclusão dos juros legais. 

E, finalmente, na parte relativa aos 
emolumentos do contador, a conta feita 
por êste obedeceu às prescrições do 
Regimento de Custas. 

A. vista do exposto, nego provimento 
ao agravo. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Negou-se provimento, unâ­
nimemente. 

Deixou de comparecer, por motivo 
justificado, o Exmo. Senhor Ministro 
Laudo de Camargo, Presidente da 
Turma. 

AUTARQUIAS - DiVIDAS PASSIVAS - ISENÇÃO FISCAL 

- A prescrição regulada pelo Decreto n.o 20.910, de 
6-1-32, abrange as dívidas passivas das autarquias. 

- As autarquias não estão isentas do pagamento de ta­
xas remuneratórias de serviços. 

- Interpretação do Decreto-lei n.o 6.016, de 22-11-43; 
idem do Decreto-lei n.o 4.597, de 19-8-42. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway 
versus Municipalidade de São Paulo 

Agravo de petição n.o 36.908 - Relator: Sr. Desembargador 
FERNANDES MARTINS 

ACÓRDÃO 

Vistos, expostos em mesa e discuti­
dos êstes autos de agravo de petição 

n.o 36.908, da comarca da Capital, em 
que são agravantes e reciprocamente 
agravadas a Caixa de Aposentadoria e 
Pensões dos Ferroviários da São Paulo 




